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Necessidades em Saúde dos adolescentes na perspectiva dos 
profissionais da Atenção Primária à Saúde

Health needs of adolescents from the perspective of Primary Health 
Care professionals

Resumo  O reconhecimento das necessidades em 
saúde é essencial na elaboração de ações e políticas 
públicas. Objetivo: analisar o reconhecimento e a 
satisfação das necessidades em saúde dos adoles-
centes, a partir da perspectiva de profissionais da 
Atenção Primária à Saúde. Método: estudo quali-
tativo, exploratório e descritivo, analisou 15 entre-
vistas realizadas com profissionais da Atenção Pri-
mária à Saúde que atuam no Distrito Sanitário 
III em Recife, Pernambuco, Brasil, há um ano ou 
mais. Foi realizada análise de conteúdo com apoio 
do software webQDA. Resultados: emergiram 
cinco categorias empíricas: Adolescente e adoles-
cência, Necessidades individuais e do grupo social, 
Organização política e normativa, Ações profissio-
nais, em equipe e intersetoriais e Potencialidades e 
limites no atendimento ao adolescente. A compre-
ensão sobre a adolescência é pautada em estereó-
tipos e de frágil articulação aos contextos sociais, 
econômicos, políticos e históricos. Os profissionais 
reconhecem como necessidades as demandas com-
patíveis com as ações programáticas da Atenção 
Básica sem terem instrumentos suficientes para 
lidar com as peculiaridades do grupo. A ausência 
de metas no Plano Municipal de Saúde iguala os 
adolescentes a outros grupos sociais e lhes oferece o 
mesmo cardápio de necessidades.
Palavras-chave  Adolescente, Atenção Primária 
à Saúde, Necessidades e demandas de serviços de 
saúde

Abstract  The recognition of health needs is es-
sential to develop public actions and policies. Ob-
jective: to analyze the recognition and the mee-
ting of the health needs of adolescents, from the 
perspective of Primary Health Care professionals. 
Method: qualitative, exploratory and descriptive 
study, which analyzed 15 interviews with Pri-
mary Health Care professionals of the III Heal-
th District in the municipality of Recife, state of 
Pernambuco, Brazil, who have worked in Primary 
Health Care for a year or more. Content analysis 
was performed using the webQDA software. Re-
sults: five empirical categories emerged: Adoles-
cent and adolescence, Individual and social group 
needs, Political and normative organization, Pro-
fessional, team and intersectoral actions and Po-
tentials and limits in adolescent care. The concept 
of adolescence is based on stereotypes and a fra-
gile articulation to social, economic, political and 
historical contexts. The professionals recognize 
the demands compatible with the Primary Care 
programmatic actions as needs, but they do not 
have enough instruments to deal with the group 
peculiarities. The absence of goals in the Munici-
pal Health Plan equals adolescents to other social 
groups and offers them the same menu of needs.
Key words  Adolescent, Primary Health Care, He-
alth services needs and demands
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Introdução

A atenção à adolescência requer planejamento e 
organização com a colaboração de diferentes ato-
res sociais. As mudanças demográficas do Brasil 
têm desacelerado o crescimento da população 
adolescente, embora seja ainda a maior de toda 
a história do país. No Brasil, adolescente é o in-
divíduo com idade entre 10 e 19 anos, que vive 
majoritariamente em áreas urbanas, contribui 
para a aceleração da economia e está vulnerá-
vel a violência, gravidez precoce, uso e abuso de 
drogas, agravos sexualmente transmissíveis. Têm 
enfrentado ainda, uma distorção entre idade, es-
colaridade e dificuldades de acesso ao mercado 
de trabalho1.

A atenção integral deve contemplar o forta-
lecimento das ações de promoção da saúde e a 
reorientação dos serviços, ampliando a capacida-
de de resposta às necessidades. Segundo as Dire-
trizes Nacionais para Atenção Integral ao Adoles-
cente1, é por meio de um modelo de atenção local 
formulado de acordo com especificidades regio-
nais que se respondem às necessidades em saúde. 
A integralidade do cuidado deve ser o objetivo da 
rede de atenção à saúde como um todo, rompen-
do barreiras financeiras, geográficas, culturais e 
simbólicas que impedem o jovem de acessar os 
serviços de saúde2.

Em Recife, município cenário deste estudo, o 
Plano Municipal de Saúde (PMS) de 2018 – 2021 
requisitou um amplo debate social acerca das po-
líticas de saúde locais. Embora o PMS aponte um 
conjunto de metas, a população adolescente não 
foi destacada na proposta3. A despeito do que foi 
definido no PMS, Recife apresenta uma taxa de 
mortalidade adolescente elevada em compara-
ção com outros estados. Complementarmente, 
a violência interpessoal envolvendo adolescentes 
somou 23% das notificações, no período de 2009 
a 20183.

Diante do contexto apresentado, este estudo 
tomou como questão de investigação: como os 
profissionais da Atenção Primária à Saúde per-
cebem o adolescente, reconhecem necessidades e 
realizam suas ações em saúde, em vista das fra-
gilidades das políticas públicas locais? Tomou-se 
como objeto o reconhecimento e a satisfação das 
necessidades em saúde dos adolescentes. 

A finalidade do estudo é identificar carac-
terísticas para o planejamento de um cuidado 
integral ancorado nas necessidades em saúde. 
A carência de informações sobre a população 
adolescente, em suas dimensões social, cultural, 
afetiva, política e a ausência de estratégias que 

priorizem a atenção integral ao adolescente justi-
ficam a realização do estudo.

O objetivo do estudo foi analisar o reconhe-
cimento e a satisfação das necessidades em saúde 
dos adolescentes, a partir da perspectiva de pro-
fissionais da Atenção Primária à Saúde.

Método

Trata-se de um estudo descritivo e exploratório, 
de abordagem qualitativa, sobre as necessidades 
em saúde dos adolescentes, parte de um projeto 
maior sobre as políticas, as instituições e os pro-
fissionais para atenção integral à saúde da criança 
e do adolescente4. Para garantir a qualidade do 
estudo, foram seguidas as diretrizes para pesqui-
sas de abordagem qualitativa previstas no check 
list Consolidated criteria for reporting qualitative 
research (COREQ)5.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa e autorizado pela Secretaria Munici-
pal de Saúde de Recife. Todos os aspectos éticos 
foram observados, os participantes assinaram o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e as 
entrevistas foram codificadas, garantindo o ano-
nimato.

O referencial teórico e metodológico utiliza-
do foi a Teoria da Intervenção Práxica da Enfer-
magem em Saúde Coletiva (TIPESC), metodolo-
gia dinâmica e participativa, fundamentada na 
visão de mundo materialista histórica e dialética. 
Foram desenvolvidas as duas primeiras etapas da 
TIPESC que consistem na captação e na interpre-
tação da realidade objetiva, nas três dimensões 
do fenômeno da realidade: estrutural, particular 
e singular6.

Caracterizar as dimensões de uma realida-
de permite identificar processos protetores e de 
desgastes e compreender como a saúde e a do-
ença são determinadas, incluindo a expressão 
de vulnerabilidades e necessidades em saúde. A 
compreensão sobre as dimensões da realidade 
objetiva instrumentalizar para a construção de 
projetos de intervenção resolutivos, com abertu-
ra de novos processos modificadores da realidade 
de saúde do indivíduo e da coletividade6,7.

No fenômeno necessidades em saúde dos 
adolescentes, a dimensão estrutural consiste nas 
políticas públicas nacionais, estaduais e munici-
pais, que diretamente imprimem sobre os jovens 
uma determinada maneira de ser e estar na so-
ciedade; a dimensão particular consiste na orga-
nização dos serviços em saúde e na articulação 
da rede de atenção, que em última instância de-
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termina o acesso dos jovens aos serviços; na di-
mensão singular está a compreensão dos profis-
sionais sobre a adolescência, adolescente e como 
percebem, acolhem e satisfazem as necessidades 
em saúde. Neste estudo, a dimensão singular foi 
priorizada e a categoria necessidades em saúde 
adotada para análise dos resultados. 

As necessidades em saúde não se restringem 
às demandas biológicas, como problemas de saú-
de ou doenças, sofrimentos ou riscos. É consti-
tuída também pelas carências ou vulnerabilida-
des relacionadas ao modo de vida e identidade, 
expressos na condição necessária para o gozo da 
vida e ideais de saúde8, tais como os aspectos so-
ciais e ambientais como moradia, alimentação, 
educação, emprego e ambiente8.

É nas relações de reprodução social que os 
sujeitos se desenvolvem como seres sociais e as 
necessidades em saúde se originam. As relações 
de produção e reprodução são a base das neces-
sidades em saúde dos indivíduos determinando, 
assim, o processo saúde doença. Para reconhecer 
essas necessidades deve-se utilizar instrumentos 
epidemiológicos potentes para captar a produção 
de diferentes grupos sociais9, além de competên-
cia ética e política que permita ao profissional re-
conhecer o que é necessidade em saúde. 

O cenário foi o Distrito Sanitário III de Re-
cife, que conta com uma rede de APS composta 
por oito equipes dispostas em sete Unidades de 
Saúde da Família (USF), uma equipe do Núcleo 
de Apoio à Saúde da Família (NASF), seis equi-
pes de Saúde Bucal e seis equipes do Programa de 
Agentes Comunitários de Saúde (PACS). Todos 
os profissionais com formação superior (enfer-
meiro, médico, psicólogo, odontólogo, fisiotera-
peuta, farmacêutico e nutricionista) das USF e 
NASF foram convidados a participar, totalizando 
uma população de 51 profissionais e estabelecen-
do-se o limite de conveniência de uma equipe 
por USF para a coleta de dados. 

Os critérios de inclusão foram: atuação na 
APS, há um ano ou mais, com atendimento a 
adolescentes. A coleta de dados foi feita pelas pes-
quisadoras, residentes no município, treinadas 
para a realização das entrevistas e atuantes em 
uma instituição de Ensino Superior que mantém 
atividades práticas no Distrito. Elas foram apre-
sentadas aos participantes momentos antes da 
entrevista, por um profissional da UBS, que au-
xiliou no recrutamento dos profissionais. Os par-
ticipantes foram entrevistados pessoalmente, em 
espaço reservado e na presença apenas das pes-
quisadoras, por aproximadamente 20 minutos, 
utilizando gravador digital e registro de notas de 

campo. O roteiro de entrevista consistiu em uma 
caracterização dos participantes e questões nor-
teadoras sobre a atenção ao adolescente na APS. 

Foram realizadas 15 entrevistas e outros seis 
profissionais se recusaram a participar, sob ale-
gação de desinteresse no estudo ou indisponibi-
lidade. Todo o conteúdo foi transcrito por duas 
pesquisadoras e validado pelos participantes que 
autorizaram a utilização das entrevistas, sem ne-
cessidade de refazer ou modificar o conteúdo. 

Para apoio à análise qualitativa, foi utilizado 
o software webQDA e as técnicas de análise de 
conteúdo10. A codificação foi realizada e revisada 
pelas pesquisadoras e para a análise, as entrevis-
tas foram classificadas segundo a caracterização 
dos participantes. Foram estabelecidos códigos 
em árvore para a análise do conteúdo, definidos 
a priori a partir das temáticas propostas no ro-
teiro semiestruturado. Outros recursos do sof-
tware como palavras mais frequentes, nuvem de 
palavras e questionamentos por matrizes foram 
aplicados, buscando a relação entre os conteúdos 
das entrevistas e as características dos participan-
tes. O cruzamento de dados a partir das matrizes 
evidenciou resultados não perceptíveis na análise 
manual. 

Resultados 

Participaram do estudo 11 mulheres e quatro 
homens, todos com mais de 30 anos de idade e 
a maioria casados. Sete entrevistados eram en-
fermeiros, três médicos e os demais eram odon-
tólogo, psicólogo, fisioterapeuta, nutricionista e 
assistente social; todos desempenhavam ativida-
des assistenciais. Seis entrevistados tinham espe-
cialização como maior nível de formação, oito 
cursaram mestrado e apenas um tinha somente 
a graduação. 

Um terço dos participantes tinha filhos sendo 
os de três de idade inferior a 12 anos, dois entre 
12 e 18 anos e cinco com 19 anos ou mais, indi-
cando que metade dos participantes já vivenciou 
a adolescência com os próprios filhos. Quanto ao 
sexo dos filhos, cinco participantes são pais de 
meninos, dois são pais de meninas e três são pais 
de meninos e meninas. 

Oito participantes referiram ter feito cursos 
ou formações na temática da saúde do adolescen-
te e todos atuam na APS há mais de cinco anos. 
Quanto ao tempo na função atual, três estão há 
menos de cinco anos, oito entre cinco e nove 
anos e quatro trabalham na mesma função há 
pelo menos 10 anos. 
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Os resultados foram organizados em cinco 
categorias empíricas.

Adolescente e adolescência

Todos os entrevistados caracterizaram o ado-
lescente. O recurso de descritores do webQDA 
permitiu distinguir entre características positivas 
ou negativas e identificar que as características 
positivas foram provenientes apenas das entre-
vistas com enfermeiros e médicos. 

Os adolescentes foram descritos como sau-
dáveis e que procuram a USF diante de alguma 
queixa específica, iniciantes na atividade sexual, 
desconhecedores das doenças e necesitados de 
muito apoio, pois são carentes de informação. 
Alguns têm interesse em participar de atividades 
da USF quando se tem o apoio da família, seja em 
casos de agravos ou prevenção. 

Por outro lado, um conjunto de fontes se re-
feriu aos adolescentes como imaturos e fragiliza-
dos, desinteressados, inconsequentes, ociosos e 
com hábitos alimentares ruins. Os entrevistados 
citam ainda a cobrança social excessiva sobre al-
guém de pouca idade e a marginalização da ado-
lescência.

Necessidades individuais e do grupo social

Os entrevistados associaram as demandas 
trazidas ao serviço às necessidades em saúde, 
sendo mais recorrentes aquelas relacionadas à se-
xualidade, prevenção ou diagnóstico de infecções 
sexualmente transmissíveis, busca pelo planeja-
mento familiar ou pré-natal, questões relaciona-
das à obesidade, cuidados odontológicos, violên-
cia doméstica, problemas e conflitos familiares, 
busca pela atenção em saúde mental, que rotinei-
ramente são encaminhadas para os psicólogos do 
NASF ou para os Centros de Apoio Psicossocial 
(CAPS) do território.

eles [adolescentes] estão muitos expostos, mui-
to vulneráveis, abertos a tudo, suscetíveis a tudo, as 
drogas estão no meio deles, a violência [...], o álcool 
[...]. Se eles não estão transando, tomando álcool, 
bebendo, fumando, eles não se enquadram dentro 
do padrão. Então isso é muito perigoso, muito deli-
cado, muito sério. Então imagine como é que vai ser 
o adolescente, futuro adulto e uma pessoa que hoje 
já tá nesse contexto [...]. (E4)

Outras necessidades citadas não são percebi-
das como demandas de saúde, incluindo as rela-
cionadas ao contexto social, econômico, familiar 
e territorial.

O problema vai na questão social [...] já que 
os sistemas eles não estão articulados e a gente en-
quanto Saúde da Família, enquanto Atenção Bási-
ca, a gente não tem pernas para alcançar. (E7)

Organização política e normativa

Esta categoria identificou como os profissio-
nais articulam as diretrizes do município com a 
satisfação das necessidades em saúde reconheci-
das. Ressaltaram a importância da organização 
política e das normativas que respaldam as ações 
em saúde. Porém, a falta de um planejamento es-
pecífico para o público adolescente e a falta de 
incentivo para as equipes de saúde geram conse-
quências e o acesso do adolescente ao serviço de 
saúde fica comprometido.

[...] existe uma política de saúde da criança, 
[...] a gente vê que tem outubro rosa, novembro 
azul, mas não existe nada direcionado à adolescên-
cia. Não existe nenhuma ação, embora a gente sabe 
(sic) que o dia a dia é muito mais importante do 
que uma ação. Mas eu acho que é muito falho o 
sistema, não só o município, acho que a nível na-
cional mesmo, de investimento nesses adolescentes, 
de uma forma geral. (E10)

Outros profissionais desconhecem políticas 
públicas de saúde para o adolescente e se quei-
xam da precariedade da rede de serviços para 
referência. Citaram a assistência descontinuada 
que fragiliza um dos princípios fundamentais da 
APS que é o vínculo. Não há uma programação 
específica, mas apenas atendimento da demanda 
espontânea.

O atendimento do adolescente é encaixado 
dentro das outras políticas, na política de saúde da 
mulher e na saúde sexual e reprodutiva. (E8)

Alguns entrevistados citaram a necessida-
de de ampliação da rede de atenção à saúde do 
adolescente, a falta de estrutura e apoio para as 
equipes de saúde, a escassez de recursos físicos, a 
agenda lotada e a falta de tempo como entraves 
para a implantação eficiente de ações. Tal situa-
ção compromete o acesso dos jovens nas redes de 
saúde de modo satisfatório e eficaz.

Na prática quando a gente se depara com a 
situação, a gente fica travado na atenção básica e 
com o problema na mão, porque não tem pra onde 
mandar. A rede tem [...] mas não é suficiente para 
dar conta da demanda. [...] Então a gente precisa-
ria ampliar essa rede de atenção, tanto dentro da 
Atenção Básica quanto na Atenção Secundária e 
Terciária. (E7)
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Ações profissionais, em equipe e 
intersetoriais

Esta categoria buscou analisar as estratégias 
utilizadas pelos entrevistados para a satisfação 
das necessidades dos adolescentes, pautadas no 
trabalho individual, da equipe ou intersetorial. 
Foram enfatizados pontos positivos, como aco-
lhimento, imunização, consulta médica, consulta 
de enfermagem, atendimento odontólogo, acom-
panhamento com os agentes de saúdes e busca 
pela articulação entre a equipe.

Os nossos serviços são porta aberta e aí quan-
do o adolescente vem ao acolhimento ou quando o 
agente de saúde identifica, numa visita domiciliar, 
a gente procura fazer o máximo possível pra dar 
esse suporte, principalmente nas questões da sexu-
alidade e nas questões psicológicas. (E7)

Outros ressaltaram pontos negativos como a 
inexistência de grupos específicos para os adoles-
centes e um cronograma de atendimento. A falta 
de condições para satisfazer as necessidades em 
saúde ou oferecer atendimento resolutivo foram 
atribuídas à iniciativa e engajamento pessoal do 
profissional, desarticulado de um contexto de 
políticas públicas.

Se ela [equipe] se empenhar ela faz qualquer 
trabalho, basta querer, entendeu? Eu acho que o 
que está deixando a desejar é isso. As pessoas elas 
não tão mais com aquela garra, aquele interesse 
que existia quando eu entrei. A gente fazia even-
tos, botava tudo no meio do sol, entendeu? [...] não 
adianta você trabalhar com adolescente se você não 
se identifica com adolescente. (E3)

A falta de parcerias ou articulações interseto-
riais gera preocupação principalmente em rela-
ção à referência e contra referência. Alguns ex-
pressaram interesse em buscar parcerias dentro 
do território e com outros setores, identificando 
objetivos comuns e maior efetividade nas ações 
previstas.

Eu acho que uma das coisas que eu sinto mais 
necessidade é a questão da fragilidade da rede, de 
como as coisas demoram para serem conseguidas. É 
o envolvimento mesmo do conselho tutelar, do Mi-
nistério Público e a gente vê situações que precisam 
de ser feitas imediatamente. (E11)

O Programa Saúde na Escola (PSE) se desta-
cou por contribuir no desenvolvimento de ações, 
aumentar o acesso ao público adolescente pela 
APS e uma oportunidade de ajudar o adolescente 
por conseguir concretizar atividades na escola e 
trabalhar temas pertinentes à adolescência.

O vínculo que eu tenho aqui com a escola mu-
nicipal, que é que a gente presta o programa de PSE 

e que a gente vai rotineiramente, e a presença de-
les, dos que estão na escola, realmente eles são bem 
ordenados até pela diretoria, em questão de falta, 
por uma rebeldia, eles [adolescentes] estão sempre 
controlados. (E2)

Potencialidades e limites no atendimento 
ao adolescente

As potencialidades estão localizadas na USF, 
representadas pelo acesso, acolhimento, marca-
ção das consultas, livre demanda e a confiança 
depositada na equipe, capazes de ampliar o cam-
po de cuidado e aumentar a oferta de serviços nas 
áreas de abrangência das ESF. Os profissionais 
destacaram facilidades para consultas na USF 
com dentista e enfermeiro, atendimento para a 
prevenção ginecológica e acolhimento, momen-
tos importantes para a escuta, exatamente por 
possibilitar o atendimento de necessidades em 
saúde que não estão diretamente ligadas ao cor-
po biológico. Entretanto, o conteúdo de algumas 
entrevistas descreve uma satisfação plena de ne-
cessidades em saúde em contradição aos proble-
mas relatados quanto à estrutura e aos recursos 
do serviço e do município. 

Veja, eles [adolescentes] são atendidos e toda a 
necessidade que vem deles são sanadas. Qualquer 
adolescente que chega aqui consegue marcar con-
sulta para mesma semana [...] não tem demora de 
consulta, ou com enfermeira, ou com a médica [...] 
e quando vem a gente faz a abordagem do todo, a 
gente faz exame, ainda orienta algumas situações 
específicas e encaminha para o profissional mais es-
pecífico, quando vê a necessidade. Mas isso é muito 
da demanda espontânea, da busca deles, se eles não 
buscarem, de fato não existe o atendimento. (E4)

Como limitação, há uma preocupação com 
a ineficiência da rede, dos encaminhamentos e 
a falta de vagas para consultas especializadas em 
ambulatórios. A falta de uma política pública 
direcionada ao adolescente e as dificuldades de 
acolhimento de casos de maior complexidade 
também impactam no atendimento. Percebe-se 
uma ruptura do modelo de atenção que passa do 
final da infância para a idade adulta, sem con-
templar os adolescentes como grupo prioritário.

Justamente isso, a falta de uma política especí-
fica para você estar [...] apoiando esses adolescen-
tes. Acho que falta muito isso, uma política mais 
eficaz e eficiente para atender essa demanda que é 
muito esquecida, infelizmente. (E10)

A falta de estrutura na USF, a rotina intensa 
pela alta demanda de trabalho e a falta de pro-
fissionais especializados tiveram destaque, den-
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tre outros aspectos que dificultam as ações de 
promoção da saúde e prevenção de agravos. Da 
estrutura dos serviços, segue a dificuldade dos 
profissionais em encontrar ações de educação 
permanente. As falas exemplificam o desprepa-
ro sentido pela equipe de saúde para atender os 
adolescentes, que culmina no desinteresse pela 
temática.

Porque infelizmente o problema é nacional, 
político, social e a gente não consegue enquanto 
equipe de saúde, enquanto Atenção Básica, a gente 
não consegue avançar [...]. E dentro da Saúde da 
Família a gente tem muitas limitações. Por várias 
questões, pela demanda, pela capacitação profissio-
nal, que a gente sabe que é importante [...]. A gente 
precisa de profissionais especializados, que tenham 
uma condição de dar um suporte maior, [...] até 
serviços pra esses adolescentes que eles possam estar 
utilizando. (E7)

Outros profissionais se queixaram da falta de 
adesão dos adolescentes e muitos atendimentos 
são realizados por demanda, com foco na queixa.

A dificuldade [...] é justamente [...] adesão ao 
tratamento ou às orientações. Você pode dar o en-
caminhamento, e estar agendado pra tal data, com 
tal profissional, em tal lugar. E isso deu um tra-
balho tremendo pra conseguir, e ele [adolescente] 
não comparece. (E13)

Discussão

Importante iniciar essa discussão reforçando que 
a integralidade do cuidado é o alicerce para uma 
melhor qualidade das ações de promoção da saú-
de, prevenção, recuperação e reabilitação11.

Os entrevistados reconheceram potencialida-
des e dificuldades que comprometem o atendi-
mento integral dessa população. Há uma relação 
circular entre a produção de serviços de saúde e 
a satisfação de necessidades que ocorre por meio 
do consumo das ações8. Neste sentido, a ausên-
cia de ações específicas aos adolescentes no Plano 
Municipal de Saúde transparece na fala dos par-
ticipantes, que reconhecem as demandas abar-
cadas pelas ações programáticas da APS como 
necessidades, ainda que limitadas, sem, contudo, 
terem instrumentos potentes para lidar com as 
peculiaridades dessa população.

A característica dos participantes, atuantes 
há mais de cinco anos na APS, com capacitações 
para saúde do adolescente e titulação em nível de 
mestrado mostra uma estrutura de recursos hu-
manos em saúde potencialmente preparada para 
desenvolver ações efetivas e transformadoras dos 

territórios. Carecem, entretanto, de direciona-
mentos normativos, políticas públicas munici-
pais e respaldo técnico.

Alguns entrevistados ressaltaram o desco-
nhecimento dos adolescentes sobre os cuidados 
com a própria saúde. Destaca-se que a constru-
ção do conhecimento para o cuidado em saúde 
com o adolescente deve pautar-se em estratégias 
lúdicas, tais como músicas, dramatizações e ví-
deos, valorizando a vivência educativa em gru-
po, construção de conhecimento compartilhado, 
fortalecimento do vínculo com a equipe de saúde 
e consequentemente maiores possibilidades de 
intervenção12.

Ao analisar os resultados sob o enfoque gera-
cional é pertinente considerar que, assim como 
as vivências ocorrem de maneiras distintas, as ge-
rações também não são homogêneas. Há influên-
cia do ritmo biológico, mas este não define uma 
geração sozinho13. Dessa forma, os profissionais 
estão diante de usuários que demandam uma 
atenção específica e a compreensão dos aspec-
tos geracionais não emergiram nas entrevistas. 
O embate geracional ocorre entre profissionais 
e adolescentes, também no reconhecimento de 
vulnerabilidade e satisfação de necessidades e, 
consequentemente, na afinidade para propor in-
tervenções. As vivências relacionadas ao processo 
saúde doença dos adolescentes precisam ser ex-
ploradas e valorizadas na formulação das ações, 
estratégias e políticas públicas, contrapondo-se 
ao modelo prescritivo e impositivo de atenção à 
saúde.

Na fase marcada por vulnerabilidades, os 
adolescentes se encontram expostos a violência, 
acidentes, negligência, desproteção, abandono 
afetivo-social, moradia inadequada, exclusão so-
cial, questões relativas à sexualidade, dificuldade 
no acesso a cultura, educação e a serviços de saú-
de14.

Os entrevistados citam a importância dos as-
pectos sociais, mas pouco articulam suas ações 
a esse contexto. É fundamental considerar os 
aspectos históricos, sociais e culturais para com-
preender suas necessidades e como partícipes de 
sua própria história e agentes de transformação 
na sociedade. Para tanto, os adolescentes devem 
ser percebidos como sujeitos sociais, críticos, que 
possam exercer participação e autonomia para a 
formação de sua cidadania e a consolidação de 
valores15. O engajamento das equipes na elabora-
ção de estratégias participativas e emancipatórias 
é um caminho potente a ser trilhado.

Pesquisadores dinamarqueses analisaram 
registros de queixas inespecíficas de pré-ado-
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lescentes, consideradas um indicador de baixo 
bem estar. Concluíram que crianças com queixas 
inespecíficas frequentes e baixa autoavaliação 
usam mais os serviços de atenção primária do 
que crianças sem queixas ou com autoavaliação 
boa. Destacam ainda que o aumento das queixas 
inespecíficas é um fenômeno global e que requer 
intervenções precoces para evitar morbidades e 
aumento de custos em saúde16. Frente aos resul-
tados do presente estudo, a estrutura para ações 
de monitoramento e prevenção é uma necessida-
de urgente. Os relatos apontam para a atuação 
prioritariamente na demanda espontânea, com 
ações curativas e limitadas.

As ações focadas na atenção ao corpo bioló-
gico foram mais facilmente percebidas como ne-
cessidades em saúde, pelos participantes. Os pro-
fissionais apontaram dificuldades para intervir 
nas situações de saúde complexas, seja pela falta 
de preparo ou pela ausência de recursos. Estudo 
que explorou a perspectiva de pais de adolescen-
tes sobre as vulnerabilidades identificou relação 
com a exposição às drogas, ao sexo precoce, aos 
hábitos alimentares inadequados e às necessida-
des de acesso aos serviços de saúde. Embora os 
pais priorizem as consultas médicas e odontoló-
gicas, as ações educativas são valorizadas e con-
sideradas importantes na atenção à saúde dos 
adolescentes17.

Na perspectiva dos adolescentes estudantes 
de escolas públicas, o estilo de vida foi o deman-
dante da atenção à saúde, descritos positivamente 
pelo bem-estar físico e psicológico, alimentação, 
atividade física e, negativamente, pela vulnerabi-
lidade representada no uso e abuso de drogas. O 
adolescente, a despeito dos rótulos e estereótipos 
reforçados cotidianamente, tem visões de mundo 
imbricadas em posições críticas e políticas, in-
fluenciadas pelo estilo de vida e não cabem nos 
protocolos institucionais que não consideram a 
escuta e a participação como elementos priori-
tários18.

Pesquisa realizada no nordeste brasileiro 
identificou que a população jovem de um terri-
tório atendido pela Estratégia Saúde da Família 
(ESF) procura pelos serviços da APS e participa 
três vezes mais de ações educativas e de preven-
ção do que a população fora da área de cobertura. 
As áreas com cobertura da ESF são mais vulne-
ráveis socialmente e, portanto, as ações atendem 
para além de queixas biológicas e condizem com 
os princípios da ESF, indicando potencial para 
a equidade19. No presente estudo, o vínculo e 
o acesso dos adolescentes ao serviço, descritos 
como pontos positivos, são uma potencialdiade 

para a estruturação da atenção focalizada nas ne-
cessidades em saúde do grupo.

Em outro sentido, estudo realizado no sudes-
te brasileiro buscou discutir as dificuldades dos 
adolescentes em perceber a USF como espaço 
para produção e promoção da saúde. A ausên-
cia dos adolescentes no serviço foi explicada 
pela falta de acolhimento e vínculo. Destaca-se a 
necessidade do serviço de saúde superar a visão 
patologizante da adolescência, sempre caracte-
rizada como um período turbulento, de crises e 
rebeldia, e estabelecer um compromisso com o 
adolescente, valorizando seu conhecimento am-
pliado sobre a saúde e sobre o território e sua 
capacidade de contribuir no planejamento do 
cuidado2.

Os participantes reconheceram que existem 
necessidades mais amplas do que aquelas expres-
sas como demandas, mas não apontaram instru-
mentos potentes para legitimar essas necessida-
des e satisfazê-las, voltando sempre ao enfoque 
biopsicossocial. A percepção problemática da 
adolescência é agravada pelos discursos sobre o 
adolescente como sujeito inapto, despreparado 
e incompleto, de pronunciamento inválido e de 
necessidades invisíveis. A adolescência como ca-
tegoria geracional não pode ser analisada somen-
te pelo enfoque cronológico, embora essa seja 
uma abordagem frequente na literatura, confor-
me apontam autores de uma revisão integrativa 
sobre violência entre parceiros íntimos adoles-
centes20.

Observou-se a importância de vínculo, diá-
logo e apoio familiar nas questões relacionadas 
à sexualidade. Estudo realizado no sul do Brasil 
descreveu a importância da família da gestante 
adolescente, como ponto de apoio fundamental. 
Embora as adolescentes tenham apoio inicial de 
amigos e pessoas não ligadas à família, é nos pais 
e parentes mais próximos que o apoio se efetiva21.

Um caminho para reverter a reificação das 
necessidades, tida como o processo de naturali-
zação e descontextualização histórica das deman-
das, é a busca por formas sociais de superação8. A 
transposição do foco no adolescente pela catego-
ria adolescência torna-se um caminho viável. Ao 
ampliar as ações individuais para o coletivo, com 
estratégias participativas, agregadoras, emanci-
padoras, informativas e construtivas é possível 
aproximar o serviço de saúde das expectativas e 
necessidades dos adolescentes.

O processo de trabalho das equipes tem apre-
sentado resultados insatisfatórios, como obser-
vado em estudo realizado em Minas Gerais. Os 
componentes relacionados ao cuidado e ao mo-
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nitoramento das condições de saúde pela APS 
mostraram-se insuficientes em relação à atuação 
no território22.

Estudo de revisão desenvolvido por pesqui-
sadores chineses, sobre políticas de saúde mental 
para adolescentes em países de baixa ou média 
renda, identificou aspectos que definem a en-
trada da temática nas agendas políticas locais: 
problemas como a baixa consciência e vontade 
política, falta de priorização dos problemas da 
população adolescente frente a outros agravos 
que afetam adultos, a relutância dos profissionais 
em participar de debates políticos, a incapacida-
de legal dos adolescentes de advogar em seu favor 
e defender direitos e necessidades, valores sociais 
e culturais traduzidos em estereótipos sobre ado-
lescência, entre outros. Destacam os autores que 
a participação de organizações não governamen-
tais supre ou minimiza a ausência de serviços 
de assistência, mas por outro lado, obscurecem 
a urgência de políticas públicas, favorecendo a 
fragmentação das ações e planejamentos locais23. 

A intersetorialidade é um ato complexo, mas 
importante como uma estratégia política para ex-
pandir as ações com qualidade. O PSE foi citado 
como potencial meio para alcançar os adolescen-
tes. Os valores e as culturas organizacionais de 
ambos os serviços são diferentes e devem ser con-
siderados no planejamento de ações conjuntas, 
para alcance de resultados efetivos. Os acordos e 
as colaborações com novos parceiros são essen-
ciais para a produzir condições de cuidado, pro-
teção e bem-estar para os adolescentes24. As ações 
em saúde promovidas no espaço escolar podem 
fortalecer o protagonismo dos adolescentes, em-
bora dependam da conjugação de saberes, condi-
ções estruturais, organização dos setores e espa-
ços envolvidos, das equipes e dos profissionais25.

Os serviços dos entrevistados não têm uma 
estrutura favorável para o acesso e a permanên-
cia dos adolescentes. Dentre os motivos para a 
não procura do serviço de saúde apontados por 
adolescentes da Bahia estão barreiras geográficas 
e organizacionais que envolvem inexistência do 
atendimento procurado, insatisfação com o aten-
dimento prestado ou acesso a planos privados 
de saúde que suprime a busca pela APS19. A falta 
de recursos físicos foi relatada. Para efetiva inte-
gralidade, o conhecimento sobre a realidade da 
comunidade adstrita e o trabalho coletivo devem 
ser ampliados por meio do trabalho em equipe – 
multiprofissional, transdisciplinar e intersetorial, 
superando o caráter pontual das ações26.

Os entrevistados destacaram o acolhimento 
como uma atividade fragmentada, que não se 

integra às demais e não favorece o cuidado. O 
acolhimento, a ação comunicacional, o ato de 
receber e escutar a população que busca pelas 
redes de saúde oportuniza respostas adequadas 
a cada demanda e em todo o trajeto da busca27. 
O acolhimento favorece as relações entre os pro-
fissionais de saúde e a clientela adolescente, ao 
procurarem pela APS em qualquer situação, mas 
pressupõe disposição, organização e preparação 
da equipe para avaliar e atender, buscando a má-
xima resolubilidade possível28.

O encaminhamento à rede foi considerado 
deficitário, com exceção do CAPS, serviço de re-
ferência para as demandas de saúde mental. Em-
bora a APS seja a porta de entrada da rede e o ma-
triciamento responsável pelos encaminhamentos 
e monitoramento, estudo realizado em um muni-
cípio de Minas Gerais identificou que a deficiên-
cia da rede tem como consequência direta o iso-
lamento intersetorial e intrasetorial do CAPS, que 
passa a adotar posição central na Atenção à Saúde 
Mental, desarticulando-se da APS29.

A falta de engajamento dos profissionais foi 
questionada pelos entrevistados e a iniciativa 
pessoal atribuída como forma de alcançar resul-
tados positivos na assistência. Entretanto, a pers-
pectiva da integralidade na atenção a populações 
especiais depende não somente dos profissionais 
que realizam ações assistenciais, mas também dos 
gestores, responsáveis pelo planejamento de re-
cursos humanos e materiais dos serviços30.

Considerações finais 

O presente estudo buscou analisar o reconheci-
mento e a satisfação das necessidades em saúde 
dos adolescentes, na perspectiva de profissio-
nais da APS. Os resultados evidenciaram que a 
compreensão sobre a adolescência é pautada em 
estereótipos e de frágil articulação aos contex-
tos sociais, econômicos, políticos e históricos, 
limitando o reconhecimento e a satisfação das 
necessidades em saúde. Os espaços de produção 
de saúde devem incorporar ao planejamento a 
formação, realizar debates acerca da adolescência 
como categoria geracional, compreender a de-
terminação de saúde e doença, os potenciais de 
fortalecimento e desgastes que possam ancorar 
intervenções transformadoras.

Por si só, a adolescência é um período de 
transformações significativas individuais, mas 
que depende de estratégias coletivas para a satis-
fação das necessidades. Os adolescentes consti-
tuem uma categoria e isso os torna potentes para 
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o crescimento coletivo e vulneráveis aos impac-
tos da conjuntura macrossocial. A vulnerabili-
dade, por sua vez, é sentida e reconhecida pelos 
serviços de saúde como uma demanda individu-
al, dificultando a modificação dos potenciais de 
desgaste do coletivo.

As necessidades relatadas pelos participantes 
revelam a limitação que o Plano Municipal de 
Saúde imprime no processo de trabalho em saú-
de. A ausência de metas específicas para os ado-
lescentes os colocam em igualdade aos demais 
usuários dos serviços, oferecendo a eles o mesmo 
cardápio de necessidades. Questiona-se se são os 
adolescentes invisíveis ou se os serviços de saú-
de, desde sua política instauradora, incapazes de 
reconhecer essa população, suas necessidades e 
satisfazê-las.

Assim, as demandas relatadas relacionadas 
ao planejamento familiar, às ISTs e aos conflitos 
familiares, embora reconhecidas, não extrapolam 
o cotidiano das ações em saúde, enquanto outras 
temáticas pertinentes aos adolescentes escapam 
pela impossibilidade de satisfação. 

O estudo apresentou como limitação a par-
ticipação de um único distrito do município. As 
entrevistas, embora esclarecedoras, careceram de 
aprofundamento de alguns tópicos, como outras 
necessidades discutidas na literatura e que foram 
pouco citadas, como violência, uso e abuso de 
álcool e outras drogas, marginalização e envol-
vimento no crime, justificando estudos de con-
tinuidade, para desvelar novos conhecimentos e 
uso dos recursos disponíveis no software adota-
do.
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